
CONTRATO Nº 43/2014 

CONCORRÊNCIA Nº 05/2013 

PROCESSO Nº 93/2013 

 

Cláusula I 

 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA 

POR PREÇO GLOBAL TIPO MENOR PREÇO 

POR LOTE, A PREÇOS FIXOS E SEM 

REAJUSTE QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO 

SUDOESTE, PARANÁ, E A COMÉRCIO DE 

PEDRAS ALMEIDA LTDA ME NA FORMA 

ABAIXO: 

 

O MUNICIPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, situado na Avenida Iguaçu, 750, 

Estado do Paraná, CNPJ 95.589.289/0001-32, a seguir denominado CONTRATANTE, neste 

ato representado por seu JAIR STANGE, portador da cédula de identidade R.G. nº 5.882.605-7 

SSP/PR, CPF nº 945.222.439-87, e a empresa COMÉRCIO DE PEDRAS ALMEIDA LTDA 

ME, CNPJ 07.546.859/0001-40, localizada na Av. Doralino Tossi, 704, Bairro Jardim Marcante 

na cidade de DOIS VIZINHOS, Estado do PR a seguir denominada CONTRATADA, 

representada por ICACILDA MARIA RODRIGUES FERREIRA DE ALMEIDA portador 

da cédula de identidade R.G. Nº 3.737.556-0 SSP/PR CPF nº 031.153.629-86, residente na Av. 

Doralino Tossi, 704, Bairro Jardim Marcante na cidade de DOIS VIZINHOS, Estado do PR, 

firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na Lei Federal nº 8.666, de 

21/06/93 e suas alterações, na proposta da CONTRATADA datada de 04 Julho 2013, conforme 

condições que estipulam a seguir: 

 

Cláusula II - OBJETO:  

 

2.1 - Constitui objeto do presente contrato a Contratação de Empresa Especializada em 

Obras e Serviços de Engenharia para execução de Pavimentação Poliédrica de Estradas 

Rurais com Pedras Irregulares, perfazendo um total de 18.600m², conforme Convênio nº 

605/2013 - SID 11.926.478-2 entre a SEAB e o Município de Nova Esperança do Sudoeste 

– PR, por execução indireta, em regime de empreitada por preço global – Tipo Menor Preço 

por Lote, de acordo com as quantidades e condições constantes do projeto básico, constantes no 

edital da Concorrência Nº 05/2013, que independente de transcrição, ficam fazendo parte deste 

instrumento. 

 Descrição detalhada do lote, metragens e valores por lote na tabela abaixo : 

 

 

Lote Descrição Valor Total 

2 Execução de obra de pavimentação poliédrica, no trecho: 

Estrada Rio Mombuco (parte 2), com área pavimentada de 

2.700m², conforme planilha orçamentária, memorial e projeto 

técnico em anexo ao edital 

77.600,80 

3 Execução de obra de pavimentação poliédrica, no trecho: 

Estrada Barra Bonita, com área pavimentada de 15.900m², 

conforme planilha orçamentária, memorial e projeto técnico em 

anexo ao edital 

450.147,80 



 

 

 

Cláusula III - DOS PREÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.1. - Os preços a vigorarem no presente contrato são os ofertados pela contratada na planilha 

constante de sua proposta; 

3.1.1 - Os preços incluem todas as despesas diretas e indiretas com a execução da obra e 

serviços objeto deste contrato, especialmente materiais e equipamentos necessários, 

bem como encargos sociais e trabalhistas, transportes, seguros, benefícios, tributos, e 

demais ônus, necessários a execução da obra e serviços contratados, liquidação de 

responsabilidades por acidentes de trabalho ou que causem danos ou prejuízos ao 

Município ou a terceiros por motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia da 

contratada, de seus prepostos ou funcionários. 

3.2- Para fazer frente às despesas do contrato, existem recursos reservados, onerando a dotação 

natureza da despesa nº 11. 001.20.606.0015.1030.44.90.51 - Obras e instalações. 

 

Cláusula IV - REAJUSTE DOS PREÇOS 

 

4.1 - Não haverá reajuste de preços.  

4.1.1 – Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos, do 

contrato, de efeitos extraordinários (álea econômica extraordinária e extracontratual). 

 

Cláusula V – DO PRAZO PARA INÍCIO E CONCLUSÃO DA OBRA. 

 

5.1 - O prazo para início da execução da obra será de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data 

inicial fixada pela Ordem de Serviço. 

5.1.1 – A(s) empresa(s) Contratada(s) somente iniciará(ão) a(s) obra(s) mediante a 

emissão da Ordem de Serviço expedida pela Prefeitura Municipal. 

5.2 - O prazo total para a execução será conforme cronograma do Anexo I do Edital. 

 

Cláusula VI - DO PRAZO DO CONTRATO 

 

O prazo de vigência do presente Contrato é ate dia 15 de Dezembro de 2014. 

 

Cláusula VII - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

7.1 – O pagamento será realizado através de medições por etapas dos serviços concluídos sendo 

liberado após a conclusão de cada etapa, de acordo com o cronograma físico-financeiro (Anexo 

I). 

7.2 – A contratada deverá apresentar a medição dos serviços executados sob a forma de 

documento escrito ao Setor de Engenharia e processadas regularmente pela área técnica da 

Prefeitura, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária a verificação da 

respectiva medição. 

7.3 - No caso da não aceitação da medição realizada, o Setor de Engenharia a devolverá à 

Contratada, para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de 05 (cinco) 

dias. O Setor de Engenharia terá o prazo novamente de cinco dias para confirmar ou não o 

aceite. 



7.4 – Aceita a medição pelo setor técnico, os serviços serão faturados e o pagamento será 

efetuado no prazo de 10 (dez) dias após a aprovação da fiscalização, contados da data de 

recebimento da fatura. 

7.5 - Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da 

fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. 

Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura. 

7.6 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem 

implicarão a aceitação dos serviços ou obras. 

7.7 - A liberação do pagamento da primeira fatura ficará condicionada a: 

7.7.1 - apresentação, pela Contratada, do comprovante de inscrição da obra (C.E.I) na 

Receita Federal para fins Previdenciários, e a ART de execução da obra;   

7.7.2 - retenção na fonte do ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), 

incidentes sobre a obra ou a prestação do serviço. 

7.8 - A liberação dos demais pagamentos ficará condicionada à apresentação mensal, pela 

Contratada, das guias de recolhimento, comprovando o pagamento dos tributos e contribuições 

sociais a seguir referidos: do INSS (Seguridade Social) e FGTS (Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço). 

7.9 – A liberação da última parcela se dará mediante apresentação da CND definitiva da obra;  

 

Cláusula VIII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1 – Da Contratada:  
8.1.1 - A Contratada tem o dever de observar todos os elementos constantes do Memorial 

Descritivo (Anexo I), da Concorrência nº 05/2013 e as demais condições estabelecidas neste 

contrato. 

8.1.1.1 - Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas 

especificações, substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra 

alteração na execução daquilo que está projetado, deverá ser apresentada solicitação 

escrita à fiscalização da obra, minuciosamente justificada. As solicitações de equivalência 

deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o andamento dos serviços e 

não darão causa a possíveis prorrogações de prazos.  

8.1.2 - A Contratada deverá ter à frente dos serviços responsável técnico devidamente 

habilitado; mestre de obras ou encarregado, que deverá permanecer no serviço durante todas as 

horas de trabalho; e pessoal especializado de comprovada competência. A substituição de 

qualquer empregado da contratada por solicitação da fiscalização deverá ser atendida com 

presteza e eficiência. 

8.1.3 - A Contratada tem o dever de executar o isolamento do local preliminarmente  em relação 

aos transeuntes, de modo a garantir a segurança destes e de terceiros; 

8.1.4 - A contratada tem o dever de manter no canteiro de obras um Diário de Obras para o 

registro de todas as ocorrências de serviço e troca de comunicações rotineiras entre a Contratada 

e a Contratante, com o registro de informações como: 

a) comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua 

inspeção; 

b) comunicação de irregularidades e providências a ser tomadas no decorrer da ação 

da Fiscalização; 

c) andamento geral da obra e outras informações. 

8.1.5 - A Contratada tem o dever de manter na obra número de funcionários e equipamentos 

suficientes para cumprir os prazos, parcial e total, fixados no cronograma de execução da obra. 

8.1.6 - É vedada a sub-empreitada global das obras ou serviços, permitindo-se, mediante prévia 

e expressa anuência da Contratante sub-empreitada de serviços especializados, permanecendo a 

Contratada com responsabilidade perante a Prefeitura. 



8.1.7 - A contratada é inteira e exclusivamente responsável pelo cumprimento das prescrições 

referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, 

bem como a manutenção de seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o 

período de execução. 

8.1.8 - A Contratada deverá seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas 

relativas à Segurança do Trabalho e Vigilância, fornecendo aos seus empregados todos os 

equipamentos de proteção individual de caráter rotineiro, tais como: capacete de segurança, 

protetores faciais, óculos de segurança contra impactos e/ou radiações, luvas, botas de borracha, 

calçados de couro, cintos de segurança, respiradores contra pó e outros que se fizerem 

necessários; 

8.1.9 - A contratada é inteira e exclusivamente responsável pelos encargos fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

8.1.10 - A Contratada tem o dever de requerer e obter, junto ao INSS, o “Certificado de 

Matrícula” relativo aos serviços contratados, de forma a possibilitar o licenciamento de 

execução e junto ao CREA a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, bem como 

apresentar, quando concluídos os serviços, o “Certificado de Recolhimento do FGTS seu e das 

subcontratadas, sob pena de exercer o Proprietário o direito de retenção das importâncias ainda 

devidas, até a expedição dos aludidos certificado. 

8.1.11 - A mecanização dos serviços, e da movimentação de pessoas e cargos, deverá ser 

acompanhada das precauções inerentes a estes processos, quer quanto às exigências técnicas 

operacionais como aquelas relativas à segurança dos operadores e usuários. 

8.1.12 - Todas as despesas relativas à instalação da obra,bem como providências quanto à 

legalização da obra perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, correrão por conta da 

Contratada. 

8.1.13 – A contratada fica obrigada a permitir o livre acesso dos servidores da PMNES, bem 

como dos órgãos de controle e representantes da SEAB. 

8.1.14 - A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha causar a terceiros ou à 

Prefeitura, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos serviços 

contratados. 

8.1.15 - A Contratada é ciente de que os serviços serão pagos de acordo com o cronograma 

físico/financeiro e planilha orçamentária aprovados, através da fiscalização da obra. 

8.1.16 -. Os serviços rejeitados pela fiscalização devido ao uso de materiais que não sejam os 

especificados e/ou materiais que não sejam qualificados como de primeira qualidade ou serviços 

considerados como mal executados, deverão ser refeitos corretamente, com o emprego de 

materiais aprovados pela fiscalização e com a devida mão de obra qualificada e em tempo hábil 

para que não venham a prejudicar o cronograma global dos serviços, arcando a contratada com 

o ônus decorrente do fato. 

8.1.17 - A contratada tem o dever de manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado 

de limpeza durante o prazo de execução da obra. 

 

Cláusula IX – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1 - Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da(s) obra(s). 

9.2 - Elaborar as planilhas de apontamento de obras e efetuar os pagamentos devidos, nos 

prazos determinados. 

9.3 - Liberar os locais para execução dos serviços, dentro do prazo previsto. 

9.4 - Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento dos serviços. 

 

 

 

 



Cláusula X - DA FISCALIZAÇÃO 

 

A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pelo CONTRATANTE através 

do profissional(is) Sr.(a) Lílian Giseli Alberton, inscrita no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia – CREA de Santa Catarina, sob nº. 812135/D Visto 89896/PR. A 

fiscalização procederá mensalmente, a contar da formalização deste Contrato, à medição 

baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico 

dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, para que se 

permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não 

correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação 

inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 

 

Cláusula XI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO - TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

11.1 - Após a sua conclusão, a obra será recebida conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da 

Lei 8.666/93. 

11.2 - O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por 3 (três) 

servidores municipais, dar-se-á após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias contados da última 

medição, vistoria dos serviços e  emissão do laudo de recebimento das obras. 

 

Cláusula XII - DAS SANÇÕES 

 

12.1 - Quanto às outras multas, serão aplicadas conforme seguem: 

12.1.1 - Multa de 0,10% sobre o valor do contrato, em relação aos prazos fixados, por 

dia de atraso injustificado para início das obras; 

12.1.2 - Multa por descumprimento de cláusula contratual: 0,25% do valor do contrato; 

12.1.3 - Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela Fiscalização: 

0,20% do valor do contrato; 

12.1.4 - Multa por dia de atraso na entrega da obra: 0,5% sobre o valor remanescente do 

contrato, até o máximo de vinte dias, a partir dos quais poderá ser considerada a 

inexecução parcial do contrato; 

12.1.5- Multa por inexecução parcial do contrato: 10% do valor restante a ser executado 

do contrato; 

12.1.6 - Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte inteiros por cento) do valor 

do contrato; 

12.1.7 - As multas, em sendo possível, serão descontadas diretamente das faturas de 

pagamento, após sua imposição pela fiscalização. 

12.1.8 - As sanções são independentes entre si, conforme o caso. A aplicação de uma 

não exclui a das outras. 

12.1.9 - O prazo para pagamento das multas ou oposição de defesa escrita será de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela 

contratada ou do indeferimento da defesa. A critério da Administração e em sendo 

possível, o valor será descontado da importância que a contratada tenha a receber da 

Prefeitura Municipal de Nova Esperança do Sudoeste. Não havendo pagamento pela 

empresa, o valor será inscrito como dívida ativa ou executada a garantia contratual.  

12.2 - Em decorrência do descumprimento do contrato decorrente desta licitação, poderão ainda 

ser cominadas as seguintes sanções não-pecuniárias: 

12.2.1 – Advertência;  

12.2.2 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 



12.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

Cláusula XIII - DA RESCISÃO 

 

13.1- Constituem motivo para rescisão do contrato: 

13.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

13.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

13.1.3 - O atraso injustificado do início da obra; 

13.1.4. - A lentidão da execução da obra, levando a Prefeitura Municipal de Nova 

Esperança do Sudoeste a concluir pela impossibilidade de sua conclusão, no(s) prazo(s) 

estipulado(s); 

13.1.5 - A subcontratação total ou a subcontratação parcial não autorizada do seu objeto, a 

associação da execução do contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial 

do contrato; 

13.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

13.1.7 - A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à administração;  

13.1.8 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

13.1.9. - A decretação de falência social ou de insolvência civil da pessoa física contratada;  

13.1.10 - A dissolução da sociedade;  

13.1.11 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

13.1.12 – O cometimento reiterado de faltas na execução contratual. 

13.1.13 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 

subordinado o contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato. 

13.1.14 – Perda, pela contratada, das condições de habilitação exigidas no Edital. 

 

Cláusula XIV – VALOR DO CONTRATO 

 

14.1 – As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$ 527.748,60 

(Setecentos e vinte e sete mil setecentos e quarenta e oito mil reais e sessenta centavos), para 

todos os legais e jurídicos efeitos. 

 

Cláusula XV - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1- Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno 

conhecimento dos elementos dele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e 

peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento 

impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato. 

15.2- Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº8.666/93, e demais 

normas pertinentes. 

15.3- Fazem parte integrante deste contrato, o Edital de Licitação, os anexos e a proposta. 

15.4 – A contratada reconhece, neste ato, as prerrogativas legais da Administração (cláusulas 

legais exorbitantes), bem como a possibilidade de rescisão administrativa do ajuste, nos casos 

legais. 



Fica eleito o foro da Comarca de Salto do Lontra para dirimir as eventuais controvérsias 

decorrentes do presente ajuste. 

E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai 

assinado em 2 (duas) vias de igual teor pelas partes na presença de duas testemunhas abaixo 

qualificadas.  

 

 

 

 

 

 

 

Nova Esperança do Sudoeste/PR, em 21 Março de 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

JAIR STANGE                                COMÉRCIO DE PEDRAS ALMEIDA LTDA ME 

Prefeito Municipal                        ICACILDA MARIA RODRIGUES FERREIRA DE ALMEIDA – GERENTE 

CONTRATANTE                                                        CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1._____________________________                         2. __________________________ 

Rg:                                                                                 Rg: 

 

 

 

 


